
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 700.917 - RS (2015/0100385-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : ANDREA ALBINA GASPARETTO 
ADVOGADO : RODRIGO BORDIN 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUROS SOBRE JUROS. REEXAME 
DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 283/STF. 
1. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ. 
2. A ausência de impugnação dos fundamentos do aresto recorrido enseja a 
incidência, por analogia, da Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 19 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 700.917 - RS (2015/0100385-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo 

para negar seguimento ao recurso especial (e-STJ fls. 455/457).

A agravante sustenta que não é necessário o reexame de prova para o 

provimento do recurso especial, que enfrentou todos os fundamentos do acórdão, que há 

excesso de execução e que não pode ser aplicada a multa prevista no art. 475-J do Código de 

Processo Civil, haja vista que no momento que ocorreu sua intimação para pagamento, sequer 

havia ocorrido o trânsito em julgado da decisão que condenou a ora agravante.

Requer o provimento do agravo.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 700.917 - RS (2015/0100385-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"(...)
Inicialmente, no que tange à incidência de juros de mora a partir do 

depósito feito em juízo, a recorrente carece de interesse recursal, haja vista que, 
em juízo de retratação, o acórdão foi modificado para acolher sua pretensão. 

Com efeito, a análise das razões recursais quanto à cobrança de 
juros sobre juros demandaria necessária incursão nos elementos 
fático-probatórios contidos nos autos, de forma que obsta a revisão nesta sede o 
teor da Súmula nº 7/STJ.

Confiram-se:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S/A. CRT E CELULAR 
CRT. BALANÇO PATRIMONIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO TEMA. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. 
CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO. COTAÇÃO EM BOLSA NA DATA 
DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DEMANDA.  EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
(...)
3. Rever o alegado excesso de execução importaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em sede 
especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento'.
(AgRg no AREsp 68.534/RS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 19/6/2012, DJe 29/6/2012).

'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. BRASIL TELECOM S.A. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. ART. 475-L DO CPC. SÚMULA N. 
7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
demandem o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, 
em razão da incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. No caso concreto, a análise da pretensão recursal demandaria a 
incursão em aspectos fático-probatórios, especialmente no que se 
refere à verificação do excesso de execução (art. 475-L do CPC), 
portanto, inviável em sede de recurso especial (Súmula n. 7 do 
STJ).
(...)
4. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte 
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agravante ao pagamento de multa no percentual de 1% (um por 
cento) sobre o valor corrigido da causa, ficando condicionada a 
interposição de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo 
valor (art. 557, § 2º, do CPC)'.
(AgRg no AREsp 57.712/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 15/12/2011, DJe 1/2/2012).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - EXCESSO DE EXECUÇÃO - 
VERIFICAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA/STJ - RECURSO IMPROVIDO'.
(AgRg no AREsp 3.175/SE, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira 
Turma, julgado em 2/8/2012, DJe 14/8/2012).

No que diz respeito à incidência da multa prevista no art. 475-J em 
sede de execução provisória, o acórdão assim decidiu a questão:

'No caso, além de a questão não ter sido ventilada 
pela embargante em suas razões de fato e de direito deduzidas no 
incidente de impugnação que opôs ao pedido de cumprimento de 
sentença provisório, em que o credor já havia incluído a multa de 
10% prevista no artigo 475-J, § lº, do Código de Processo Civil, o 
que implicaria óbice para o conhecimento da irresignação, no 
ponto, tenho que, em face do superveniente trânsito em julgado do 
título executivo, que o ocorreu antes do julgamento do aludido 
incidente, a controvérsia resta prejudicada, já que caracterizado o 
descumprimento espontâneo do julgado' (e-STJ fls. 363/364).

No entanto, tais fundamentos não foram objeto de impugnação pela 
recorrente, atraindo a incidência da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia: 'É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles'.

Nesse sentido:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 
283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. NÃO-REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão 
recorrido que são suficientes para mantê-lo enseja o 
não-conhecimento do recurso. Incidência da Súmula n. 283 do 
STF.
2. (...)
3. Agravo regimental desprovido.' (AgRg no Ag 1.109.816/DF, Rel. 
Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado 
em 04/06/2009, DJe 15/06/2009)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 455/457).
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Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0100385-0 AREsp 700.917 / RS

Números Origem:  0011080317386  11080317386  70046424032  70048568992  70053333001  70064093826

EM MESA JULGADO: 19/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL

ADVOGADA : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDREA ALBINA GASPARETTO
ADVOGADO : RODRIGO BORDIN

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)

AGRAVADO : ANDREA ALBINA GASPARETTO
ADVOGADO : RODRIGO BORDIN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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